
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.072 - PE 
(2012/0106602-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ JYLSON FELIPE NERY 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. EXCLUSÃO DAS 
FILEIRAS DA CORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO 
JUDICIÁRIO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL.
1. No que diz respeito à alegação de ausência de provas contundentes sobre a 
autoria e a materialidade do ilícito, descabe ao Judiciário imiscuir-se no mérito do 
ato administrativo, circunscrevendo-se seu exame apenas aos aspectos da 
legalidade do ato. Nesse sentido, destaco que o agravante, em suas razões 
recursais, não apontou nenhum vício no processo administrativo que tenha 
resultado em sua exclusão das fileiras da corporação, insurgindo-se apenas 
quanto às questões de mérito do ato impugnado.
2. Ademais, não prospera a pretensão de que o processo administrativo disciplinar 
devesse aguardar o trânsito em julgado da Ação Penal que apura o mesmo fato. 
As esferas penal e administrativa são independentes e a única vinculação 
admitida dá-se quando o acusado é inocentado na Ação Penal em face da 
negativa da existência do fato ou quando não reconhecida a autoria do crime, o 
que não é o caso dos autos, mormente ao se considerar a pendência de 
julgamento da Ação Penal. 
3. Quanto à matéria referente à aplicabilidade da Súmula 56/STF, a jurisprudência 
do STJ firmou que, havendo lei que determine sanção disciplinar aos militares da 
reserva, deve ser afastado o disposto no referido enunciado sumular.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
Documento: 1238102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2013 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 28 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.072 - PE 
(2012/0106602-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ JYLSON FELIPE NERY 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 133-137, e-STJ) que negou provimento 

ao Recurso Ordinário interposto pelo agravante, sob os seguintes fundamentos: a) não cabe ao 

Judiciário imiscuir-se no mérito do ato administrativo, circunscrevendo-se seu exame apenas 

aos aspectos da legalidade do ato; b) as esferas penal e administrativa são independentes e a 

única vinculação admitida dá-se quando o acusado é inocentado na Ação Penal em face da 

negativa da existência do fato ou quando não reconhecida a autoria do crime, o que não é o 

caso dos autos, mormente ao se considerar a pendência de julgamento da Ação Penal; c) 

quanto à questão referente à aplicabilidade da Súmula 56/STF, a jurisprudência desta Corte 

Superior é no sentido de que, havendo lei que determine sanção disciplinar aos militares da 

reserva, deve ser afastado o disposto no referido enunciado sumular.

O agravante reitera as razões de seu recurso, defendendo a incidência da 

Súmula 56/STF ao caso dos autos, assim como a ausência de provas acerca do ilícito.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.072 - PE 
(2012/0106602-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.5.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignado na decisão agravada, no que diz respeito à ausência de 

provas contundentes sobre a autoria e a materialidade do ilícito, cabe esclarecer que não cabe 

ao Judiciário imiscuir-se no mérito do ato administrativo, circunscrevendo-se seu exame 

apenas aos aspectos da legalidade do ato.

A propósito:

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS 
PELA COMISSÃO PROCESSANTE. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE NA PORTARIA INSTAURADORA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ORDEM DENEGADA.

1. No que diz respeito ao controle jurisdicional do processo administrativo 
disciplinar, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que compete ao 
Poder Judiciário apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, sem, contudo, adentrar 
no mérito administrativo.

2. É inviável a apreciação da alegação do impetrante no sentido de que o 
ato demissório não encontra respaldo nas provas constantes do processo 
administrativo disciplinar, porquanto o seu exame requisita, necessariamente, a 
revisão do material fático apurado no procedimento administrativo, com a 
conseqüente incursão sobre o mérito do julgamento administrativo, estranhos ao 
âmbito de cabimento do mandamus e à competência do Poder Judiciário. 
Precedentes do STJ e do STF.

[...]
6. Ordem denegada. (MS 6853/DF, Terceira Seção, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 02/02/2004).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE. NULIDADES. OFENSA AO 

Documento: 1238102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO DO 
MÉRITO ADMINISTRATIVO. "WRIT " IMPETRADO COMO FORMA DE 
INSATISFAÇÃO COM O CONCLUSIVO DESFECHO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ORDEM DENEGADA.

[...]
III – A sanção administrativa é aplicada para salvaguardar os interesses 

exclusivamente funcionais da Administração Pública, enquanto a sanção criminal 
destina-se à proteção da coletividade. Consoante entendimento desta Corte, a 
independência entre as instâncias penal, civil e administrativa, consagrada na 
doutrina e na jurisprudência, permite à Administração impor punição disciplinar ao 
servidor faltoso à revelia de anterior julgamento no âmbito criminal, ou em sede de 
ação civil, mesmo que a conduta imputada configure crime em tese.

IV - Em relação ao controle jurisdicional do processo administrativo, a 
atuação do Poder Judiciário circunscreve-se ao campo da regularidade do 
procedimento, bem como à  legalidade do ato demissionário, sendo-lhe defesa 
qualquer incursão no mérito administrativo, a fim de aferir o grau de conveniência 
e oportunidade.

V - Descabida a argüição de nulidades quando o "writ" é impetrado 
como forma derradeira de insatisfação com o robusto e conclusivo desfecho do 
do processo administrativo disciplinar.

VI - Ordem denegada. (MS 8780/DF, 3.ª Seção, Rel. Min. GILSON 
DIPP, DJ de 28/10/2003).

Nesse sentido, destaco que o agravante, em suas razões recursais, não apontou 

nenhum vício no processo administrativo que tenha resultado em sua exclusão das fileiras da 

corporação.

Ademais, não há como prosperar a pretensão de que o processo administrativo 

disciplinar devesse aguardar o trânsito em julgado da Ação Penal que apura o mesmo fato. As 

esferas penal e administrativa são independentes e a única vinculação admitida dá-se quando o 

acusado é inocentado na Ação Penal em face da negativa da existência do fato ou quando não 

reconhecida a autoria do crime, o que não é o caso dos autos, mormente ao se considerar a 

pendência de julgamento da Ação Penal. 

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - PROVA DE 
TÍTULOS - CONSTATAÇÃO DE FRAUDE - EXCLUSÃO DE 
CANDIDATO - INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS 
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ADMINISTRATIVA E PENAL - PRÁTICA DE ATOS QUE, EMBORA 
NÃO CONSTITUAM CRIME, CONTRARIAM AS NORMAS DO EDITAL 
DO CERTAME.

1. Mandado de segurança contra exclusão de candidata ao 
concurso público de Delegado de Polícia Civil no Estado do Ceará, com 
fundamento no conteúdo de inquérito policial, no qual se averiguava possível 
prática do crime de falsidade ideológica e uso de documento falso.

2. As esferas penal e administrativa são absolutamente 
independentes, estando a Administração vinculada apenas à decisão do juízo 
criminal negando a existência dos fatos ou a autoria do crime.

3. Limitada a denúncia à possível prática dos crimes de falsidade 
ideológica e uso de documento falso, nada impede que, dos mesmos fatos, a 
despeito de configurarem ou não crime, advenha contrariedade às normas do 
edital do certame e aos princípios que regem a Administração Pública.

4. Não cabe ao Poder Judiciário, salvo em caso de ilegalidade, 
defeito de forma, abuso de autoridade ou teratologia, adentrar no mérito do ato 
administrativo revendo o juízo de conveniência e oportunidade da autoridade tida 
como coatora.

5. É pacífica a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal no sentido da impossibilidade de exclusão de candidato de concurso 
público na fase de investigação social em razão da existência de ação penal ainda 
não transitada em julgado.

6. Diferente é a situação dos autos, em que os fatos ensejadores 
da ação penal, segundo o juízo discricionário do examinador, configuram hipótese 
de exclusão do candidato, conforme disposição expressa do edital.

7. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. 
(RMS 37.964/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
30/10/2012).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 
APURAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR. MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL. DEMISSÃO. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA PENAL. AUSÊNCIA 
DE PROVAS. NÃO INTERFERÊNCIA NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

1. As esferas criminal e administrativa são independentes, estando 
a Administração vinculada apenas à decisão do juízo criminal que negar a 
existência do fato ou a autoria do crime. Precedentes: REsp 1.226.694/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20/9/2011; REsp 1.028.436/SP, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 3/11/2010; REsp 
879.734/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
18/10/2010; RMS 10.496/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 9/10/2006.

2. In casu, a sentença penal não repercute na esfera 
administrativa, pois o impetrante foi absolvido por insuficiência de provas.

3. Recurso ordinário não provido, divergindo do eminente Ministro 
relator. (RMS 32.641/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 11/11/2011).
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Por fim, quanto à questão referente à aplicabilidade da Súmula 56/STF, a 

jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, havendo lei que determine a sanção 

disciplinar aos militares da reserva, deve ser afastado o disposto na referido enunciado 

sumular.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
MILITAR REFORMADO. PRÁTICA DE CONDUTAS TIPIFICADAS 
COMO CRIME APÓS A REFORMA. SUBMISSÃO A CONSELHO DE 
DISCIPLINA. EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DAS FORÇAS ARMADAS. 
POSSIBILIDADE. 

1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação da 
legislação infraconstitucional, não se presta à análise de possível violação a 
dispositivos da Constituição da República. 

2. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira 
clara e coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu 
convencimento. 

3. Havendo expressa previsão na legislação quanto à possibilidade 
de aplicação de sanção disciplinar aos militares reformados, é de ser afastada a 
incidência da Súmula n.º 56 do Supremo Tribunal Federal. 

4. A prática de condutas que afetem o dever, o pundonor e o 
decoro militar é passível de acarretar, para o militar, a declaração de incapacidade 
quanto à permanência nas fileiras das Forças Armadas, inclusive quando já tenha 
sido reformado. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido. (REsp 1121791/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 14/10/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0106602-4 RMS    38.072 / PE

Números Origem:  1795977  179597700  179597701  179597702  179597703

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ JYLSON FELIPE NERY
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ JYLSON FELIPE NERY
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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